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O presente artigo objetiva estudar a existência ou não de relação empregatícia entre adolescentes 
atletas menores de 14 anos com os clubes de futebol. O estudo parte de uma visão dialética sobre o 
tema, demonstrando a importância do esporte para esses adolescentes e contrastando com a proibição 
constitucional de trabalho para crianças e adolescentes. Para atingir o objetivo da escrita, adotou-se 
o método de procedimento monográfico, realizando pesquisa jurisprudencial no Tribunal Superior do 
Trabalho e selecionando um leading case para discussão. Ainda, no último tópico, verifica-se se a 
atividade realizada pelos adolescentes em formação desportiva preenche os requisitos mínimos da 
relação de emprego, traçando um panorama geral sobre o tema.  
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ABSTRACT 
This article aims to study the existence or not of employment relationship between adolescent athletes 
under 14 years old with soccer clubs. The study starts from a dialectical view on the subject, 
demonstrating the importance of sport for these adolescents and contrasting with the constitutional 
prohibition of work for children and adolescents. To achieve the goal of writing, the method of 
monographic procedure was adopted, conducting jurisprudential research in the Superior Labor Court 
and selecting a leading case for discussion. Also, in the last topic, it is verified whether the activity 
performed by the adolescents in sports training meets the minimum requirements of the employment 
relationship, giving an overview on the subject. 
 
Keywords: Sports training, professionalization, labor protection, employment relationship. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A relevância do esporte no contexto social brasileiro é um fato incontestável. A paixão 
nacional inspira diversos meninos a buscarem na prática esportiva a ascensão social e oportunidade 
profissional. Todavia, o sonho da profissionalização esportiva está cercado por inúmeros desafios e 
violações de direitos. No Brasil, não há normas específicas de proteção dos adolescentes atletas, 
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acabando por facilitar a ocorrência de abusos e transgressões das garantias esculpidas no Estatuto da 
Criança e Adolescente (ECA).  
 Dentro desse contexto, o trabalho tratará da proteção trabalhista conferida ao adolescente 
atleta alojado em clubes de futebol, averiguando se estão presentes aspectos da relação empregatícia. 
Assim, indagou-se se a formação desportiva de adolescentes alojados em clubes de futebol é medida 
que infringe à Constituição Federal e viola a proibição do trabalho para menores de 14 anos.  
 A pertinência temática do trabalho se deve à necessidade de disseminar as regras que devam 
ser cumpridas por clubes e empresários, bem como para atentar famílias, atletas e sociedade de que 
os direitos dos adolescentes devam ser respeitados. Também, o assunto debatido serve como alerta à 
construção de uma legislação específica de proteção dos adolescentes atletas, sendo ela coerente com 
os princípios e normas do Estatuto da Criança e Adolescente. 
 O objetivo geral do trabalho é verificar se há ilegalidade/inconstitucionalidade no alojamento 
de adolescentes menores de quatorze anos, discutindo a existência da relação empregatícia. Para 
atingir esse propósito, investigou-se a jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho, 
analisou-se os depoimentos de jovens atletas e ponderou-se sobre a atuação da rede de proteção de 
crianças e adolescentes nesse caso.  
 
2 METODOLOGIA 
 Com o intuito de responder a problemática supracitada, utilizou-se do método de 
procedimento monográfico, uma vez que se realizou um estudo de caso perante o Tribunal Superior 
do Trabalho, pesquisando o termo “adolescentes atletas” e “emprego”. A pesquisa resultou em sete 
acórdãos, sendo escolhido um leading case para análise pormenorizada nesse trabalho. Do mesmo 
modo, operou-se com o método de abordagem dialético, uma vez que se evidenciou os benefícios da 
prática (tese) e, por outro lado, discorreu-se sobre a proibição constitucional para o trabalho (antítese). 
Assim, com base na contraposição de ideias, almejou-se formular uma síntese do processo 
argumentativo e averiguar a resposta constitucionalmente mais adequada.   
 A fim de cumprir com o método dialético proposto, o trabalho está dividido em três tópicos. 
No primeiro, consta as benesses do esporte e o direito à profissionalização assegurado no Estatuto da 
Criança e Adolescente. No segundo, fala-se sobre a proibição constitucional e proteção aos menores 
de idade na área trabalhista. Por fim, no terceiro tópico discutir-se-á a existência de relação 
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 3 O DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E AO ESPORTE PARA OS ADOLESCENTES 
O direito à profissionalização está consagrado no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), 
bem como o direito ao lazer e ao esporte. Embora exista grande dificuldade de plena implementação 
desses direitos, a legislação brasileira deu passos enormes ao assegurar uma gama de garantias para 
cidadãos em desenvolvimento peculiar, consagrando a implementação da doutrina da proteção 
integral e rompendo, definitivamente, com a doutrina da situação irregular.  
No caso em particular, sobre os adolescentes atletas, percebe-se que há um enorme vácuo 
legislativo, pois tanto o ECA quanto a Lei Pelé, documento responsável por normatizar o desporto 
brasileiro, não apresentam elementos suficientes para assegurar o pleno desenvolvimento e segurança 
na prática desportiva por adolescentes.   Contudo, apesar da insuficiência legislativa, há cada vez 
mais casos de jovens buscando seu direito à profissionalização esportiva e utilizando o esporte como 
meio de transformação social.  
Nesse contexto, é inegável que o esporte contribui para socialização e desenvolvimento 
adequado dos adolescentes, sendo um dos instrumentos de concretização da doutrina da proteção 
integral. Barbosa (2014, p.17-8) afirma que o esporte atua como um instrumento do crescimento dos 
cidadãos, influencia no respeito à dignidade humana e na formação da cidadania, como também atua 
como meio para construir uma consciência pacifista.  
O desporto, para além dos benefícios físicos da prática, tem um enorme papel social. Nos 
adolescentes atletas alojados essa função social é claramente observada, uma vez que a atividade 
passa a ser preponderante no curto tempo de vida deles e o seu aprendizado está intimamente 
conectado com os valores aprendidos no esporte. Kawauachi (2016) fala que a idade em que os 
adolescentes entram nos alojamentos, geralmente entre 12 (doze) e 14 (quatorze) anos, é a fase de 
transição da infância para a puberdade em que os pais começam não ter tanta influência na decisão 
dos filhos, pois o grupo do futebol tem preponderância devido à convivência diária. Assim, os 
profissionais e amigos do desporto exercem influência na formação pessoal e caráter do adolescente.  
Além dos benefícios sociais e físicos, é importante mencionar que o esporte é concebido como 
um direito social, sendo assegurado na Constituição Federal (artigo 217) e no Estatuto da Criança e 
Adolescente (artigos 4º, 16 e 53). Sendo assim, a doutrina esclarece o porquê de o desporto ter sido 
alçado a seara constitucional e ser considerado uma espécie de direito social. Neste sentido, Moraes 
(2013, p.2930) refere que:   
O direito constitucional às práticas desportivas conjuga-se com o direito à 
vida, à saúde, ao lazer, em busca da efetivação do bem de todos, objetivo 
fundamental da República (CF, art.3º,IV), devendo, portanto, ser interpretado de 
forma razoável e educativa, proibindo-se o incentivo a pseudoesportes de efeitos 
perniciosos e atentatórios a DH. Essa conexão de direitos sociais e culturais é 
ressaltada por Canotilho e Vital Moreira, ao afirmarem que “o direito à cultura física 
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e ao desporto se articula com outros direitos como, por exemplo, o direito à proteção 
da saúde, os direitos da juventude, o direito à educação e o direito ao ensino. A 
imbricação destes direitos com o direto ao desporto, aponta para a ideia de 
desenvolvimento integral das pessoas.  
A ideia de desenvolvimento integral das pessoas articulada pelo escritor se coaduna com a 
doutrina da proteção integral instituída pelo ECA, sendo a garantia à prática do esporte um dos 
desdobramentos dessa teoria. Portanto, percebe-se que a prática desportiva decorre de um direito de 
crianças e adolescentes. Do mesmo modo, a profissionalização é um direito esculpido no ECA, mas 
que deverá, necessariamente, respeitar os limites da proteção integral e as peculiaridades de seu 
desenvolvimento.  
 
4 A PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL DO TRABALHO PARA MENORES DE 14 ANOS 
A existência da proibição da profissionalização antes dos quatorze anos não impede, 
obviamente, a prática do desporto por adolescentes. Portanto, uma nota de grande relevância é 
distinguir as modalidades de esporte de educação, de participação, de rendimento e de formação. O 
desporto educacional é o praticado nos sistemas de ensino com a finalidade de alcançar o 
desenvolvimento e a prática do lazer, e o desporto de participação é aquele que contribui para 
integração dos praticantes, na promoção da saúde e educação. Por outro lado, o desporte de 
rendimento visa a obtenção de resultados e rege-se pelas práticas desportivas oficiais, enquanto o 
desporto de formação é caracterizado pelo fomento e aquisição de habilidades esportivas com o 
objetivo de aperfeiçoamento qualitativo (BRASIL, 1998).  
É evidente que a discussão do trabalho se cinge a realização do desporto de rendimento e de 
formação, vez que a realização do desporto de educação e participação não apresentam qualquer 
empecilho jurídico-constitucional. A proibição da Carta Magna diz respeito à realização de trabalho, 
o que apenas pode ser discutido em ambientes que prezam pela hipercompetividade e seletividade.  
Em relação à profissionalização, imperioso demonstrar alguns regulamentos e entendimentos 
doutrinários que entendem ser possível a profissionalização desportiva antes dos 14 (quatorze) anos. 
Côrrea, Oliva & Arruda (2015) percebem que excepcionalmente, e com garantias de proteção integral 
e observância da prioridade absoluta, é possível a autorização individual de trabalho inferior à idade 
mínima, para casos de artistas infantis e adolescentes desportistas, em razão do que prevê o artigo 8º 
da Convenção 138 da OIT.  
Embora existam os pensamentos supracitados, é importante mencionar que a Constituição 
Federal, o Estatuto da Criança e Adolescente e diversas convenções internacionais não admitem a 
profissionalização antes da referida idade, inclusive para os casos esportivos e artísticos. Conforme 
Azevedo (2011, p.26) os fundamentos para a existência dessa proteção ao trabalho para o menor de 
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idade estão relacionados com a necessidade de o Estado resguardar a integridade física e psíquica do 
ser humano que está em fase desenvolvimento, tendo em vista a positivação da doutrina da proteção 
integral. Ainda, Azevedo entende que a legislação protege o adolescente da profissionalização 
inadequada, assegurando o estudo e desenvolvimento sadio, uma vez que os adolescentes não 
possuem estrutura óssea completamente formada e qualquer desobediência pode trazer consequências 
a formação física e psicológica.  
A legalidade/constitucionalidade da contratação de adolescentes por clubes de futebol abaixo 
dos quatorze anos, mantendo-os em alojamentos é algo bem controvertido na doutrina. Cedeca (2014) 
e Azevedo (2011) acreditam que a ação é ilegal, que os adolescentes exercem uma relação de emprego 
e que há uma clara violação aos preceitos protecionistas da CF e do ECA. Ambiel (2013, p.15) 
estabelece entendimento mais casuístico:  
[...] nada impede o adolescente de praticar esporte, desde que seja feito 
em condições que respeitem as disposições de proteção integral da criança e do 
adolescente e não constitua uma efetiva modalidade de trabalho, materializada 
pela ausência do direito do atleta adolescente poder decidir livremente sobre a 
prática ou não das atividades programadas pelo clube. Da mesma forma, nada 
impede que determinado adolescente participe de competições ou que seja 
submetido a escalações seletivas, conforme critérios de desempenho, pois não é 
esse o requisito que define a existência de relação de trabalho. Na verdade, as 
expressões “seletividade” e   “hipercompetitividade”  foram   utilizadas  na   
legislação  apenas   para explicitar   que   esses   elementos   devem   ser   evitados   
no   desporto educacional, afinal, na escola todos devem praticar atividades 
esportivas, independentemente da  aptidão  ou  do  resultado.  Todavia,  não  se  
pode utilizar a competição e a seletividade como critérios para negar a existência 
do desporto educacional e automaticamente transformar a atividade esportiva do 
adolescente em relação de trabalho. 
Corroborando com o impasse doutrinário, Sampaio (2011, p.102) entende que os adolescentes 
atletas e atores mirins realizam atividade em sentido estrito1 e não propriamente trabalho, pois não 
visam o sustento próprio ou família, mas sim formar, incentivar e aprimorar as habilidades necessárias 
para seu desenvolvimento, sendo que o desenvolvimento de atividade em sentido estrito no ramo 
artístico e desportivo por crianças e adolescentes não encontra entrave legal.  
Por sua vez, Marques et al (2014, p.7) afirma que existe relação empregatícia entre o 
adolescente atleta e o clube, pois a partir do momento em que o clube contrata atletas para defender 
seus nomes em competições, seja para manter seu status e atrair mais sócios, seja para usufruir do 
produto da bilheteria, propaganda ou direitos de reprodução dos espetáculos, exsurge uma relação 
 
1 De acordo com Sampaio (2011), a atividade em sentido estrito caracteriza-se por ter como meta o desenvolvimento 
de quem exerce a atividade, enquanto a meta da relação de trabalho é a remuneração. Exemplos de atividades em 
sentido estrito são o estagiário e o trabalhador voluntário em que o aprendizado social tem preponderância sobre a 
remuneração recebida. Em relação ao futebol, nota que as partidas não são frequentes, podendo, assim, ser 
consideradas como atividade em sentido estrito, e não como trabalho propriamente dito. 
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empregatícia. Embora os clubes defendam que a formação proporcionada não é profissional, é 
inegável a natureza híbrida da prática desportiva, pois envolve aspectos profissionais, como a rotina 
de treinos e comparecimento obrigatório nas competições, e aspectos não profissionais. Diante dos 
argumentos supracitados, conclui-se que o tema possui dúbia interpretação na doutrina jurídica, não 
existindo consenso sobre a existência da relação trabalhista ou empregatícia. Assim sendo, no 
próximo tópico se verificará os pressupostos que levaram o Tribunal Superior do Trabalho a aceitar 
a relação de emprego em um leading case.  
 
5 A FORMAÇÃO DESPORTIVA E A RELAÇÃO EMPREGATÍCIA 
 Conforme já ressaltado, passar-se-á a analisar o entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) sobre a existência da relação empregatícia para adolescentes alojados em clubes de 
futebol. De antemão, salienta-se que o TST condenou o clube Atlético Mineiro a pagamento de 
indenização e reconheceu a existência de subordinação entre os adolescentes atletas e o clube.  
 Assim sendo, verifica-se que apesar dos evidentes benefícios esportivos, é possível existir 
uma relação empregatícia prejudicial ao desenvolvimento de adolescentes. O acórdão do TST 
apresentou argumentos que demonstram a relação empregatícia no caso estudado e afastam o caráter 
puramente educacional. Neste sentido:   
É de conhecimento geral que o treinamento de jovens pelos grandes clubes 
não tem como fim, propriamente, o oferecimento de lazer ou a viabilização de sua 
integração social. Tais efeitos, se é que existentes, são apenas secundários, pois o 
fim realmente colimado é, na verdade, puramente econômico: encontrar e lapidar 
talentos para, futuramente, auferir lucros a partir de seu trabalho (BRASIL,2015). 
Ou seja, a rigidez da rotina dos treinos, a submissão às regras de organização do clube e a 
formação visando o lucro futuro são dados que evidenciam existir a relação empregatícia. Portanto, 
não há preponderância de atividades lúdicas ou educacionais na prática, mas sim uma rotina marcada 
por cumprimento de metas e vitórias para o sucesso profissional. O objetivo profissional extrapola o 
objetivo de desenvolvimento das habilidades, tendo em vista que o fim precípuo do clube de futebol 
não é contribuir com o desenvolvimento educacional e psicomotor do adolescente, mas sim angariar 
lucros com a sua profissionalização 
No mesmo sentido, salienta-se que a visão dos próprios atletas contribui para configuração do 
vínculo. Cedeca (2014, p. 61), em entrevista com jovens atletas, relatou depoimentos em que os 
jovens afirmaram que a questão do profissionalismo é a mais importante, pois estariam investindo 
neles para ganhar algum lucro futuramente. O acórdão analisado também analisou esse tema:   
[...] os treinos não eram vistos pelos jovens, puramente, como uma diversão 
vespertina, à qual poderiam ou não comparecer, mas sim como uma verdadeira 
obrigação a ser cumprida diariamente, por longas horas. Dito isso, salta aos olhos, 
novamente, o caráter laboral da relação mantida com o clube, ao arrepio do limite 
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mínimo de idade previsto nos já citados arts. 7º, XXXIII, e 227, §3º, I, da CR/88 
(BRASIL, 2015). 
Mesmo que os argumentos contrários mereçam respeito, a conclusão é que na relação do 
adolescente atleta alojado exsurge uma relação de emprego com o clube de futebol. O vínculo 
empregatício é notório, especialmente pelo cumprimento dos elementos essenciais do emprego, ou 
seja, pessoalidade, subordinação, não eventualidade e onerosidade.  
A atividade é realizada por pessoa física, insubstituível, prestada de forma contínua e à 
disposição todos os dias da semana, bem como há elementos de contraprestação financeira para 
manutenção do adolescente e um dever de subordinação aos dirigentes e treinadores. Um bom 
exemplo das premissas estabelecidas é o que vem sendo realizado pelo São Paulo Futebol Clube. De 
acordo com Ambiel (2012) o clube não participa de nenhuma competição abaixo dos 15 anos, pois a 
criança tem que realizar a aprendizagem e o gosto pelo futebol. Também, não há preparação física e 
musculação e possui equipe técnica especializada com infraestrutura nos alojamentos de qualidade.  
A despeito dos argumentos apresentados, mister salientar que a mera existência de 
seletividade e competitividade não são requisitos para configurar a relação empregatícia. A formação 
desportiva deve envolver obrigações recíprocas entre atleta e clube, bem como existir intensa 
cobrança por resultados e o objetivo primordial do clube ser financeiro, com a utilização da 
capacidade física para promoção econômica da pessoa jurídica.  A concretude de cada caso deverá 
sempre ser avaliada, a fim de ponderar o predomínio de subordinação e profissionalização, ou do 
caráter educacional e lúdico.  
 
6 CONCLUSÃO 
 Portanto, conclui-se que, apesar de ser um estudo inicial, há relação empregatícia entre clube 
de futebol e adolescente atleta que esteja vivendo em alojamentos desportivos. A preponderância do 
caráter profissional sobre o educacional evidencia essa premissa, como também o cumprimento dos 
requisitos essenciais da relação de emprego, conforme restou demonstrado no tópico anterior.  
Diante do exposto, frisa-se que o esporte possui grande relevância social, servindo como 
instrumento de concretização de direitos. Todavia, a formação esportiva não pode servir como lugar 
de violação de direito, sobrecarga física e propiciar o nascimento de patologias psicológicas. O direito 
à profissionalização deve ser assegurado a todo adolescente, mas desde que respeite suas condições 
peculiares de desenvolvimento e esteja em sincronia com as demais garantias do ECA.  
O esporte deve ser meio de aprendizado e crescimento, mas não de violação. Assim, o caráter 
educacional, sem exceção, deve preponderar na formação desportiva até os quatorze anos, sob pena 
de clara infringência constitucional. A questão profissional deve respeitar o desenvolvimento peculiar 
e as imposições legais. Por fim, salienta-se que a atuação do Ministério Público com termos de 
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ajustamento de conduta e a atuação ativa da rede de proteção de crianças e adolescentes é um alento 
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